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Expediente: 
Federação das Associações dos Municípios da Paraíba - FAMUP 

 
DIRETORIA-EXECUTIVA 

 
PRESIDENTE: GEORGE JOSÉ PORCIÚNCULA PEREIRA 
COELHO – SOBRADO 
1ª VICE- PRESIDENTE: ROBERTO BANDEIRA DE MELO 
BARBOSA - BOM JESUS 
2º VICE- PRESIDENTE:ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO - BOA 
VISTA 
3º VICE- PRESIDENTE: ANNA LORENA NOBREGA – MONTEIRO 
4º VICE- PRESIDENTE: EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA 
JÚNIOR - BAÍA DA TRAIÇÃO 
1º SECRETÁRIO: ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA - PEDRA 
BRANCA 
2º SECRETÁRIO: BEVILACQUA MATIAS MARACAJÁ – 
JUAZEIRINHO 
3º SECRETÁRIO: TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA – 
CABACEIRAS 
1º TESOUREIRO: FÁBIO RAMALHO DA SILVA - LAGOA SECA 
2º TESOUREIRO: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA – ITABAIANA 
 
CONSELHO FISCAL 
 
EFETIVOS 
  
RONALDO R. DE QUEIROZ – GURJÃO 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO - SANTA LUZIA 
JOYCE RENALLY FELIX NUNES - DUAS ESTRADAS 
CLÁUDIA MACÁRIO LOPES – QUIXABA 
MARIA RODRIGUES DE ALMEIDA FARIAS – ALAGOINHA 
 
SUPLENTES 
 
AGUIFAILDO LIRA DANTAS - FREI MARTINHO 
ROSALBA GOMES DA NÓBREGA - SÃO JOSÉ DO BONFIM 
JOAQUIM HUGO VIEIRA CARNEIRO - RIACHO DOS CAVALOS 
JOSÉ BENICIO DE ARAÚJO NETO – PILAR 
DIOGO RICHELLI ROSAS - NOVA OLINDA 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO – INEXIGIBILIDADE N°00001/2019 
 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
JURÍDICA COM VISTA AO ACOMPANHAMENTO DE 
PROCESSO E TRABALHOS CONSULTIVOS DO INTERESSE 
DESTE MUNICÍPIO, CONCENTRANDO SUA ATUAÇÃO NOS 
ÓRGÃOS PÚBLICOS DA JUSTIÇA, DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL E FEDERAL LOCALIZADOS NA CIDADE DE JOÃO 
PESSOA-PB E RECIFE-PE. FUNDAMENTO LEGAL: 
Inexigibilidade nº IN00001/2019. ADITAMENTO: Dar continuidade 
a execução do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Caaporã e: CT Nº 00038/2019 - Rocha 
Galdino Sociedade de Advogados - 2º Aditivo - prorroga o prazo por 
mais 12 meses. ASSINATURA: 18.06.21 
  
.Caaporã – PB, 18 de Junho de 2021. 
  
CRISTIANO FERREIRA MONTIRO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Kalinna Helen Ferreira Franco Borges 

Código Identificador:05D89A39 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 
PESSOAS 

DECRETO N° 028/2021 
 
DECRETO Nº 028/2021 DE 18 DE JUNHO DE 2021. 
  

DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE NOVAS 
MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EMERGENCIAIS 
DE PREVENÇÃO DE CONTÁGIO PELO NOVO 
CORONAVÍRUS (COVID-19). 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPORÃ, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município, e: 
  
CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN), decretado pelo Ministério da Saúde 
por meio da Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da 
disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-
19), nos termos do Decreto federal nº 7.616, de 17 de novembro de 
2011; 
  
CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão 
pandêmica sustentada da infecção humana pelo Coronavírus, 
anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março de 
2020; Considerando o Decreto Estadual nº 40.122, de 13 de março de 
2020, que decretou Situação de Emergência no Estado da Paraíba ante 
ao contexto de decretação de Emergência em Saúde Pública de 
Interesse Nacional pelo Ministério da Saúde e a declaração da 
condição de pandemia de infecção humana pelo Coronavírus definida 
pela Organização Mundial de Saúde; 
  
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 140/2020, o qual dispôs 
sobre a situação de emergência e calamidade em detrimento da 
pandemia da COVID-19 no Município de Caaporã; 
  
CONSIDERANDO que a partir de 15 de janeiro de 2021 o Estado da 
Paraíba voltou a apresentar mais que 1.000 casos novos divulgados ao 
dia, além de mais de 70% dos óbitos divulgados ocorridos nas últimas 
24 horas; 
  
CONSIDERANDO que a transmissibilidade da COVID-19 aumenta 
sensivelmente em ambientes fechados com mais de 10 (dez) pessoas, 
ou mesmo em ambientes abertos aglomerados; 
  
CONSIDERANDO o agravamento do cenário epidemiológico 
apresentado nas últimas semanas e a necessidade de adoção de 
medidas mais restritivas, com a finalidade de conter a expansão do 
número de casos em diversos municípios paraibanos; 
  
CONSIDERANDO que os últimos dados divulgados na 27ª avaliação 
do Plano Novo Normal, demonstram que a Paraíba apresenta 
importante deterioração das condições epidemiológicas pelo 
expressivo aumento da transmissibilidade do novo coronavírus, o que 
sobrecarrega sobremaneira o sistema de saúde paraibano, que termina 
pressionado por mais de noventa internações em um só dia, condição 
que oportuniza o alcance de quase 80% de ocupação dos leitos de 
terapia intensiva para adultos, mesmo diante da elevada 
disponibilidade de leitos no plano de contingência estadual para 
COVID-19, com mais de mil duzentos e noventa leitos ativos; 
  
CONSIDERANDO que já foram detectadas nos casos notificados no 
Estado, “cepas” do vírus com maior poder de contágio e propagação, 
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o que reforça ainda mais a necessidade de toda população utilizar 
máscaras, manter o distanciamento social e higienizar as mãos; 
  
CONSIDERANDO os intensos esforços de toda Paraíba no combate à 
pandemia da COVID-19 e a importante progressão da cobertura 
vacinal, que permitirá que esta nova união de esforços representada 
pelas medidas de proteção sanitária presentes neste decreto poderá 
configurar-se como fundamentais para o alcance de dias melhores, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º No período compreendido entre 19 de junho de 2021 a 02 de 
julho de 2021, os bares, restaurantes, lanchonetes, lojas de 
conveniência e estabelecimentos similares poderão funcionar com 
atendimento nas suas dependências das 06:00 horas até 22:00 horas, 
com ocupação de 30% da capacidade do local, ficando vedada, antes e 
depois desse horário, a comercialização de qualquer produto para 
consumo no próprio estabelecimento, cujo funcionamento poderá 
ocorrer apenas através de delivery ou para retirada pelos próprios 
clientes (takeaway). 
  
§ 1º O horário de funcionamento estabelecido no “caput” deste artigo 
não se aplica a restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos 
congêneres que funcionem no interior de hotéis, pousadas e similares, 
desde que os serviços sejam prestados exclusivamente aos hóspedes 
com a devida comprovação dessa condição. 
  
§ 2º O horário de funcionamento estabelecido no “caput” deste artigo 
não se aplica a restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos 
congêneres que funcionem no interior de postos rodoviários e postos 
de combustíveis localizados nas rodovias, sendo vedada a 
comercialização de bebidas alcoólicas após 16:00 horas. 
  
§3º Fica proibido a apresentação de músicos e bandas ou qualquer 
outra espécie de som ao vivo nos estabelecimentos previstos no caput 
deste artigo, enquanto durar a vigência desse decreto. 
  
Art. 2º No período compreendido entre 19 de junho de 2021 a 02 de 
julho de 2021 os estabelecimentos do setor de serviços e o comércio 
poderão funcionar até dez horas contínuas por dia, sem aglomeração 
de pessoas nas suas dependências e observando todas as normas de 
distanciamento social e os protocolos específicos do setor. 
  
§ 1º Dentro do horário determinado no “caput” os estabelecimentos e 
as entidades representativas de classe poderão estabelecer horários 
diferenciados, de modo a permitir que os seus empregados possam 
começar e encerrar a jornada em horários diferentes e alternados, com 
o objetivo de reduzir a aglomeração no transporte público. 
  
§ 2º A Prefeitura Municipal, por meio do seu setor competente, 
ampliará as áreas destinadas as feiras livres de Caaporã e Cupissura, 
possibilitando o maior distanciamento entre as bancas e ampliação dos 
corredores de circulação de pessoas. 
  
Art. 3º No período compreendido entre 19 de junho de 2021 a 02 de 
julho de 2021 a construção civil somente poderá funcionar das 06:30 
horas até 16:30 horas, sem aglomeração de pessoas nas suas 
dependências e observando todas as normas de distanciamento social 
e os protocolos específicos do setor. 
  
Art. 4º Poderão funcionar também, no período compreendido entre 19 
de junho de 2021 a 02 de julho de 2021, observando todos os 
protocolos elaborados pela Secretaria Estadual de Saúde e pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Caaporã, as seguintes atividades: 
  
I - salões de beleza, barbearias e demais estabelecimentos de serviços 
pessoais, atendendo exclusivamente por agendamento prévio e sem 
aglomeração de pessoas nas suas dependências, observando todas as 
normas de distanciamento social e o horário estabelecido no art. 2º; 
  
II – academias, com 30% da capacidade; 
  
III – escolinhas de esporte; 
  

IV – instalações de acolhimento de crianças, como creches e 
similares; 
  
V – hotéis, pousadas e similares; 
  
VI – construção civil; 
  
VII – call centers, observadas as disposições constantes no decreto 
40.141, de 26 de março de 2020; 
  
VIII – indústria; 
  
IX - as praças públicas para práticas de atividades físicas e esportivas, 
respeitando os protocolos sanitários estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
  
Parágrafo único - permanece suspenso jogos em campo de futebol, 
seja público ou provado, e similares, como prática de lazer, ficando 
permitido apenas os treinos de escolinhas de futebol conforme dispõe 
o inciso III do caput, sem presença de público. 
  
Art. 5º No período compreendido entre 19 de junho de 2021 a 02 de 
julho de 2021 fica estabelecido que a realização de missas, cultos e 
quaisquer cerimônias religiosas presenciais poderão ocorrer com 
ocupação de 50% da capacidade do local. 
  
Art. 6º A AGEVISA e a Vigilância Sanitária Municipal, as forças 
policiais estaduais, os PROCONS estadual e municipais e a guarda 
municipal ficarão responsáveis pela fiscalização do cumprimento das 
normas estabelecidas nesse decreto e o descumprimento sujeitará o 
estabelecimento à aplicação de multa e poderá implicar no 
fechamento em caso de reincidência. 
  
Parágrafo único – Os recursos oriundos das multas aplicadas em razão 
do disposto no caput serão destinados às medidas de combate ao novo 
coronavírus (COVID-19). 
  
Art. 7º Os estabelecimentos autorizados a funcionar, nos termos deste 
Decreto, deverão zelar pela obediência a todas as medidas sanitárias 
estabelecidas para o funcionamento seguro da respectiva atividade. 
  
§ 1º Constatada qualquer infração ao disposto no “caput”, deste artigo, 
será o estabelecimento notificado e multado e poderá ser interditado 
por até 07 (sete) dias em caso de reincidência. 
  
§ 2º Em caso de nova reincidência, será ampliado para 14 (catorze) 
dias o prazo de interdição do estabelecimento, sem prejuízo da 
aplicação de multa, na forma deste artigo. 
  
§ 3º O descumprimento às normas sanitárias de proteção contra a 
COVID-19 ensejará a aplicação de multa no valor de até R$ 1.000,00 
(mil reais). 
  
§ 4º Todos os órgãos responsáveis pela fiscalização, enumerados no 
art. 6º, poderão aplicar as penalidades tratadas nesse artigo. 
  
§ 5º O disposto neste artigo não afasta a responsabilização civil e a 
criminal, nos termos do art. 268, do Código Penal, que prevê como 
crime contra a saúde pública o ato de infringir determinação do Poder 
Público destinada a impedir a introdução ou propagação de doença 
contagiosa. 
  
Art. 8º Fica mantida a suspensão do retorno das aulas presenciais nas 
escolas da rede pública municipal, até ulterior deliberação, devendo 
manter o ensino remoto, garantindo-se o acesso universal, nos termos 
do decreto estadual 41.010, de fevereiro de 2021. 
  
§ 1º No período compreendido entre 19 de junho de 2021 a 02 de 
julho de 2021 as escolas e instituições privadas de ensino médio 
funcionarão exclusivamente através do sistema remoto. 
  
§ 2º No período compreendido entre 19 de junho de 2021 a 02 de 
julho de 2021 as escolas e instituições privadas dos ensinos infantil e 
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fundamental poderão funcionar através do sistema híbrido, nos termos 
do decreto estadual 41.010, de 07 de fevereiro de 2021. 
  
§ 4º As escolas e instituições privadas dos ensinos infantil e 
fundamental poderão realizar atividades presenciais para os alunos 
com transtorno do espectro autista – TEA e pessoas com deficiência. 
  
Art. 9º Ficam suspensas, no período compreendido entre 19 de junho 
de 2021 a 02 de julho de 2021 as atividades presenciais nos órgãos e 
entidades vinculadas ao Poder Executivo Municipal. 
  
§ 1º O disposto nesse artigo não se aplica às Secretarias de Saúde, 
Assistência Social e Desenvolvimento Humano e a Guarda Municipal. 
  
§ 2º O disposto no caput não se aplica àquelas atividades que não 
podem ser executadas de forma remota (home office), cuja definição 
ficará a cargo dos secretários e gestores dos órgãos municipais. 
  
Art. 10 Permanece obrigatório, em todo território do Município de 
Caaporã, o uso de máscaras, mesmo que artesanais, nos espaços de 
acesso aberto ao público, incluídos os bens de uso comum da 
população, vias públicas, no interior dos órgãos públicos, nos 
estabelecimentos privados e nos veículos públicos e particulares, 
inclusive ônibus e táxis. 
  
Parágrafo único - Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e 
os condutores e operadores de veículos ficam obrigados a exigir o uso 
de máscaras pelos seus servidores, empregados, colaboradores, 
consumidores, usuários e passageiros. 
  
Art. 11 No período compreendido entre 19 de junho de 2021 a 02 de 
julho de 2021 fica proibido o funcionamento de circos, casas de 
festas, áreas de lazer e parques em áreas públicas e privadas, bem 
como a realização de eventos sociais, congressos, seminários, 
conferências, shows e feiras comerciais em todo o território 
municipal. 
  
Art. 12 Fica proibida a realização de festejos juninos presenciais, 
patrocinados por entes públicos e privados, tais como, prefeitura, 
associações, sindicatos, clubes, áreas de lazer e estabelecimentos 
similares. 
  
§1º Fica mantido o dia 24 de junho como feriado de São João no 
âmbito do Município de Caaporã, conforme dispõe a Lei Municipal nº 
586/2010. 
  
§2º Fica vedado a utilização de fogos de artifícios, bem como a 
montagem e acendimento de fogueiras em todo o território do 
Município de Caaporã, nos dias 23, 24, 28 e 29 de junho. 
  
§3º Fica proibida a utilização, em veículos de qualquer espécie, de 
equipamento que produza som audível pelo lado externo, 
independentemente do volume ou frequência, que perturbe o sossego 
público, nas vias terrestres abertas à circulação, nos dias 23, 24, 28 e 
29 de junho. 
  
Art. 13 Novas medidas poderão ser adotadas a qualquer momento em 
função do cenário epidemiológico do Estado. 
  
Art. 14 Este decreto entra em vigor na data da sua publicação 
  
CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Mayara França de Queiroz 

Código Identificador:C88C62F2 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CABACEIRAS 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 
 
EXTRATO DE ADITIVO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL, VISANDO A CONSTRUÇÃO DE 02 (DUAS) QUADRAS 
POLIESPORTIVAS DESCOBERTAS, NAS COMUNIDADES 
DE CURRAL DE BAIXO E PATA, NA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE CABACEIRAS - CR 1061329-74/2018. 
FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços nº 00012/2019. 
ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto contratado. 
PARTES CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CABACEIRAS e: CT Nº 03701/2019 – FRANCISCO DE ASSIS B. 
PORTO - ME - CNPJ nº 30.688.363/0001-22 - 6º Aditivo - prorroga 
o prazo por mais 06 (seis) meses, ficando a nova vigência de 
16/06/2021 a 13/12/2021. ASSINATURA: 16.06.21  
  
Cabaceiras – PB, 16 de Junho de 2021  
  
TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA  
Prefeito Constitucional. 

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 
Código Identificador:01335D25 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADITIVO – 6 º TERMO 

 
EXTRATO DE ADITIVO – 6 º TERMO  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL, VISANDO A REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 
MERCADO PÚBLICO MANOEL DE FARIAS DO MUNICÍPIO 
DE CABACEIRAS PB, CONFORME DETALHAMENTO NO 
ANEXO I DESTE EDITAL. FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de 
Preços nº 0005/2018. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução 
do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CABACEIRAS e: CT Nº 0178/2018 – 
CONSTRUTORA SALES EIRELI - EPP - CNPJ: 27.450.326/0001-
77 - 6º Aditivo - prorroga o prazo por mais 180 (cento e oitenta) dias, 
ficando a nova vigência de 16/06/2021 a 13/12/2021. ASSINATURA: 
16.06.21  
  
Cabaceiras – PB, 16 de Junho de 2021  
  
TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:B2D57854 
 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL, VISANDO A PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS 
NO MUNICÍPIO DE CABACEIRAS – PB (RUA CÍCERO DE 
SOUZA LIMA (2 TRECHOS), RUA RAUL ALBUQUERQUE 
DINOA, RUA PROJETADA (ARTEZA) DISTRITO DA 
RIBEIRA, RUA PROJETADA - CENTRO E 5 BOCAS DE RUA 
(COMPLEMENTOS)). FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de 
Preços nº 00006/2020. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução 
do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CABACEIRAS e: CT Nº 03201/2020 – 
CONSTRUTORA SALES EIRELI - CNPJ nº 27.450.326/0001-77- 
3º Aditivo - prorroga o prazo por mais 12 (Doze) meses, ficando a 
nova vigência de 03/06/2021 a 03/06/2022. ASSINATURA: 03.06.21  
  
Cabaceiras – PB, 03 de Junho de 2021  
  
TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA  
Prefeito Constitucional. 

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:F0F9E51A 
 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADITIVO 


